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LEY 17 DE 19BD 

( feb re ro 13) 

jpor medio de la cual se aprueba el � "Tratado que crea el 
Tribunal de Just ic ia del Acuerdo de Cartagena" f i rmado en 

Cartagena el 28 de m a y o de 1979. 

; E l C ong re so d e C o l o m b i a 

DECRETA: " 

Ar t í cu lo 1? A p r u é b a s e el ' T r a t a d o que crea el T r i b u n a ] dé 
¡Justicia del A c u e r d o de C a r t a g e n a " , f i r m a d o el 28 de m a y o 
d e 1979, cuyo t e x t o es : 

Los G o b i e r n o s de So l iv i a , Co lombia , el E c u a d o r , el P e r ú y 
Venezuela-, p e r s u a d i d o s d e que l a i n t e g r a c i ó n e c o n ó m i c a 
l a t i n o a m e r i c a n a y p a r t i c u l a r m e n t e l a consag rada , en el A -
c u e r d o d e C a r t a g e n a c o n s t i t u y e n u n p ropós i t o c o m ú n d e 
d e s a r r o l l o económico y socia l ; y t e n i e n d o en cuenta , la de-
c l a r a c i ó n de los P r e s i d e n t e s de los P a í s e s A n d i n o s f o r m u l a d a 
e n Bogotá, el 8 de agos to de 1978; 

C o n s c i e n t e s d e que es i n d i s p e n s a b l e g a r a n t i z a r el c u m -
p l i m i e n t o e s t r i c t o de los c o m p r o m i s o s d e r i v a d o s d i r e c t a e 
i n d i r e c t a m e n t e del A c u e r d o d e C a r t a g e n a , con el f i n de q u e 
3a. i n t e g r a c i ó n a l c a n c e los e f ec to s que de ella e s p e r a n los 
p u e b l o s d e los P a í s e s M i e m b r o s ; 

C o n v e n c i d o s de q u e a l g u n a s d e las d i f i c u l t a d e s que se 
p r e s e n t a n e n la e j e cuc ión del A c u e r d o d e C a r t a g e n a y de 
Jos ac to s q u e lo d e s a r r o l l a n obedecen , e n t r e o t r a s r a z o n e s , 
a la c o m p l e j i d a d d e su o r d e n a m i e n t o j u r í d i c o ; 

S e g u r o s . d e q u e la e s t a b i l i d a d del A c u e r d o d e C a r t a g e n a y . 
d e los d e r e c h o s y ob l igac iones que de él se d e r i v a n d e b e n ser 
s a l v a g u a r d a d o s p o r u n ó r g a n o j u r i sd i cc iona l del m á s a l t o 
n ivel , i n d e p e n d i e n t e de los G o b i e r n o s de los P a í s e s M i e m -
b r o s y de los o t r o s ó r g a n o s del A c u e r d o de C a r t a g e n a , con 
c a p a c i d a d de d e c l a r a r el d e r e c h o c o m u n i t a r i o , d i r i m i r l a s 
c o n t r o v e r s i a s q u e s u r j a n del m i s m o e i n t e r p r e t a r l o u n i f o r -
j n e n t e ; 
. C o n v i e n e n , po r m e d i o de sus R e p r e s e n t a n t e s P l e n i p o t e n -
c i a r ios d e b i d a m e n t e au to r i zados , e n ce l eb ra r , a t a l efecto-, 
el s i g u i e n t e T r a t a d o que c r e a el T r i b u n a l de J u s t i c i a del 
A c u e r d o de C a r t a g e n a . 

t . C A P I T U L O I 

¡ D e l ordenamiento jurídico del Acuerdo de Cartagena. 

A r t i c u l o I . El o r d e n a m i e n t o j u r í d i co del A c u e r d o dé C a r -
t a g e n a c o m p r e n d e : 

' á ) El A c u e r d o dé C a r t a g e n a , sus P r o t o c o l o s e I n s t r u m e n -
to s Ad ic ióna le s ; -
� b) El p r e s e n t e T r a t a d o ; 

c) L a s Dec i s iones de l a Comis ión , y 
d ) 'Las R e s o l u c i o n e s d e la J u n t a . 

. A r t í cu l o I I . L a s Dec i s iones ob l i gan a los P a í s e s M i e m b r o s 
d e s d e la f e c h a en que s e a n a p r o b a d a s po r l a Comis ión . 
' Ar t i cu lo I I I . L a s Dec i s iones de l a Comis ión s e r á n d i r e c -
t a m e n t e ap l i c ab l e s en los P a í s e s M i e m b r o s a p a r t i r d e l a . 
l e c h a " d e su pub l i c ac ión e n ' l a G a c e t a Of ic ia l del Acue rdo , 
a m e n o s que l a s m i s m a s s e ñ a l e n ' u n a f e c h a pos t e r io r . 

C u a n d o su t e x t o asi lo d i sponga , l a s Dec i s iones r e q u e r i r á n 
d e i n c o r p o r a c i ó n al d e r e c h o i n t e r n o , m e d i a n t e a c t o e x p r e s o 
é n él cua l se i n d i c a r á la f e c h a d e su e n t r a d a en vigor en; 
c a d a P a í s M i e m b r o . 

' A r t i c u l o IV. L a s R e s o l u c i o n e s de l a J u n t a e n t r a r á n en 
Vigenc ia en l a f e c h a y con m o d a l i d a d e s q u e e s t a b l e z c a n su 
f e g l a m e n t o . 

A r t í c u l o V. Los P a í s e s M i e m b r o s e s t á n ob l igados á a d o p -
t a r l a s m e d i d a s q u e s e a n n e c e s a r i a s p a r a a s e g u r a r el c u m -
¡pl imiento d e las n o r m a s q u e c o n f o r m a n el o r d e n a m i e n t o 
j u r í d i c o del A c u e r d ó d e C a r t a g e n a . 

Se c o m p r o m e t e n , a s i m i s m o , a n o a d o p t a r n i e m p l e a r m e -
d i d a a l g u n a q u e sea c o n t r a r i a a d i c h a s n o r m a s o q u e d e 
®lgún m o d o o b s t a c u l i c e su ap l i cac ión . 

(' C A P I T U L O II 

' D e la creación y organización del Tribunal. 

Ar t í cu lo VI . C r é a s e el T r i b u n a l de J u s t i c i a del A c u e r d o 
d e C a r t a g e n a c ó m o o r g a n i s m o p r i n c i p a l del m i s m o , con la 
o r g a n i z a c i ó n y l a s c o m p e t e n c i a s q u e se e s t a b l e c e n en el p r e -
s e n t e t r a t a d o . 

El T r i b u n a l t e n d r á su sede en l a c i u d a d de Q u i t e , ' E c u a -
d o r . 

! Ar t ícu lo . VI I . El T r i b u n a l e s t a r á i n t e g r a d o po r cinco ' M a -
g i s t r a d o s . q u i e n e s d e b e r á n ser n a c i o n a l e s dé o r igen de los 
P a í s e s M i e m b r o s , gozar de a l t a c o n s i d e r a c i ó n m o r a l y r e u n i r 
3as c o n d i c i o n e s r e q u e r i d a s en su pa í s p a r a él; e je rc ic io de 
t a s m á s a l t a s f u n c i o n e s j ud i c i a l e s o ser j u r i s c o n s u l t o s de 
¿ ¡ o t o ñ a c o m p e t e n c i a . 

Los M a g i s t r a d o s g o z a r á n de plena, i n d e p e n d e n c i a en «1 
e j e r c i c i o d e s u s f u n c i o n e s , n o p o d r á n d e s e m p e ñ a r o t r a s a c -
t i v i d a d e s p r o f e s i o n a l e s , r e m u n e r a d a s o . n o , e x c e p t o l a s d e 
N a t u r a l e z a docen t e , y se a b s t e n d r á n d e c u a l q u i e r a c t u a -
c i ó n i n c o m p a t i b l e con el c a r á c t e r de su ca rgo . . 

A so l ic i tud del t r i b u n a l y po r u n a n i m i d a d , l a Comis ión del 
Á c u e r d o - d e C a r t a g e n a p o d r á m o d i f i c a r el n ú m e r o d e m a g i s -
t r a d o s y c r e a r el c a r g o de A b o g a d o G e n e r a l , en el ' n ú m e r o 
y con l a s a t r i b u c i o n e s q u e p a r a el e f e c t o se e s t a b l e z c a n e n el 
e s t a t u t o a q u e se r e f i e r e el a r t í c u l o 14. 

Ar t i cu lo V I I I . L o s m a g i s t r a d o s s e r á n d e s i g n a d o s de t e r n a s 
p r e s e n t a d a s po r c a d a pa í s M i e m b r o y p o r la u n a n i m i d a d de 
Jos P l e n i p o t e n c i a r i o s a c r e d i t a d o s p a r a t a l e fec to . El G o b i e r -
n o del p a í s sede c o n v o c a r á a los P l e n i p o t e n c i a r i o s . 
1 Ar t í cu lo I X . Los M a g i s t r a d o s s e r á n d e s i g n a d o s p a r a u n 
períocio d e se is años , se r e n o v a r á n p a r c i a l m e n t e c a d a t r e s 
e ñ o s y p o d r á n ser ree leg idos p o r c u n a sola vez. 
� A r t i c u l o X , Cada. M a g i s t r a d o t e n d r á u n p r i m e r y s e g u n d o 

s u p l e n t e q u e lo . r e e m p l a z a r á n , e n s u o r d e n , en los casos de 
í a l t a d e f i n i t i v a o t e m p o r a l , así c o m o de i m p e d i m e n t o o r e c u -
s a c i ó n , d e c o n f o r m i d a d con lo que se e s t a b l e z c a en el e s t a -
t u t o de l T r i b u n a l . . 

Los s u p l e n t e s d e b e r á n r e u n i r i gua le s c a l i d a d e s q u é ios 
pr i&cipales . S e r á n d e s i g n a d o s en l a s m i s m a s f e c h a y f o r m a 
y p o r i g u a l p e r í o d o al de aquél los . 

A r t í c u l o X I . Los m a g i s t r a d o s p o d r á n ser r e m o v i d o s a 
r e q u e r i m i e n t o del G o b i e r n o de u n P a í s M i e m b r o ; ú n i c a m e n t e 
c u a n d o en el e je rc ic io de sus f u n c i o n e s h u b i e r e n i n c u r r i d o 
e n g r a v é f a l t a p r e v i s t a e n el E s t a t u t o del T r i b u n a l y d e 
c o n f o r m i d a d con el p r o c e d i m i e n t o en él es tab lec ido . P a r a el 
e f ec to , los G o b i e r n o s de los P a í s e s M i e m b r o s d e s i g n a r á n 
P l e n i p o t e n c i a r i o s , qu ienes , p r e v i a c o n v o c a t o r i a del G o b i e r n o 
del pa í s sede , r e s o l v e r á n el caso én r e u n i ó n especia l y po r 
u n a n i m i d a d . 

�Ar t ícu lo X I I . Al t é r m i n o de su per íodo , el M a g i s t r a d o c o n -
t i n u a r á en el e j e rc i c io d e su ca rgo h a s t a la f e c h a en q u e t o -
m e poses ión q u i é n lo r e e m p l a c e . 

Ar t í cu lo X I I I . Los P a í s e s M i e m b r o s se o b l i g a n a o t o r g a r 
a l T r i b u n a l t o d a s las f a c i l i d a d e s n e c e s a r i a s p a r a v e l a d e c u a d o 
c u m p l i m i e n t o de sus f u n c i o n e s . El T r i b u n a l y sus M a g i s t r a -
dos g o z a r á n en el t e r r i t o r i o d e los P a í s e s M i e m b r o s de l a s 
inmunida -des r e c o n o c i d a s p o r los usos i n t e r n a c i o n a l e s y, en 
p a r t i c u l a r , po r la C o n v e n c i ó n de Vien'ar sobre r e l a c i o n e s d i -
p l o m á t i c a s , e n c u a n t o a l a i nv io l ab i l i dad de s u s a r c h i v o s y 
d e su c o r r e s p o n d e n c i a o f ic ia l y en t odo lo r e f e r e n t e a. l a s 
jur isdiccio 'nes civiles y p e n a l e s , con las excepc iones e s t a b l e -
c idas en el a r t í c u l o 31 dé la m e n c i o n a d a C o n v e n c i ó n de 
V iená . 

Los M a g i s t r a d o s , el S e c r e t a r i o del T r i b u n a l y los f u n c i o -
n a r i o s a q u i e n e s é s t e des igne con el c a r á c t e r d e i n t e r n a c i o -
n a l e s g o z a r á n én el t e r r i t o r i o del pa í s s e d e d e l a s i n m u n i d a -
des y pr iv i leg ios c o r r e s p o n d i e n t e s a su c a t e g o r í a . P a r a es tos 
é fec tos , . los M a g i s t r a d o s t e n d r á n c a t e g o r í a e q u i v a l e n t e a la 
de J e f e s de Mis ión y los d e m á s f u n c i o n a r i o s l a que se. e s t a -
b lezca de c o m ú n a c u e r d o e n t r e el T r i b u n a l y el G o b i e r n o del 
pa i s sede. 

Ar t í cu lo X I V . L a Comis ión , a p r o p u e s t a d e la J u n t a y 
d e n t r o d e los t r e s m e s e s s i g u i e n t e s a la v igenc ia del 
p r e s e n t e t r a t a d o , a p r o b a r á el E s t a t u t o q u e regirá- t a n t o el 
f u n c i o n a m i e n t o del T r i b u n a l c o m o los p r o c e d i m i e n t o s j u d i -
ciales a que d e b e r á s u j e t a r s e el e j e rc ic io d e l a s acc iones 
p r e v i s t a s en es te T r a t a d o . 

L a s m o d i f i c a c i o n e s a d i cho E s t a t u t o se a d o p t a r á n p o r la 
Comis ión , , a pe t i c ión del Tr ibunal . "" 

L a s Dec i s iones de i a C o m i s i ó n en e s t á m a t e r i a se a p r o b a - ' 
r á n con el voto a f i r m a t i v o de los dos t e rc ios y s i e m p r e q u e 
ño ' h a y a vo to n e g a t i v o . 

C o r r e s p o n d e r á al T r i b u n a l d i c t a r su r e g l a m e n t o i n t e r n o . 
. Ar t ícu lo . X V . El T r i b u n a l n o m b r a r á su S e c r e t a r i o y el 
-persona l i n d i s p e n s a b l e p a r a el c u m p l i m i e n t o d e s u s f u n c i o -
nes : 

Ar t i cu lo X V I . L a C o m i s i ó n a p r o b a r á a n u a l m e n t e el P r e -
s u p u e s t o del T r i b u n a l . Para , es te e fec to , el P r e s i d e n t e del 
T r i b u n a l e n v i a r á c a d a a ñ o , en f e c h a o p o r t u n a , el c o r r e s p o n -
d i e n t e p r o y e c t o de p r e s u p u e s t o . 

D e las competenc ias del Tribunal . - , 

S E C C I O N P R I M E R A 

dé la Acción de Nul idad. 

C A P I T U L O - I I I 

Ar t í cu lo X V I I . C o r r e s p o n d e al T r i b u n a l d e c l a r a r la n u l i -
d a d - d e ' l a s Dec i s iones de l a C o m i s i ó n y d e l a s r e so luc iones 
d e l a J u n t a d i c t a d a s con v io lac ión d e l a s n o r m a s que c o n f o r -
m a n él o r d e n a m i e n t o j u r í d i c o - d e l A c u e r d o ' d e C a r t a g e n a , i n -
c luso po r desv iac ión de p o d e r , c u a n d o s e a n _ i m p u g n a d a s po r 
a l g ú n P a i s M i e m b r o ; la Comis ión , la J u n t a o l a s p e r s o n a s 
n a t u r a l e s o j u r í d i c a s e n l a s cond ic iones p r e v i s t a s e n e l 
a r t í c u l o 19 d e e s t e T r a t a d o . 

A r t í c u l o X V I I I . Los . P a í s e s M i e m b r o s solo p o d r á n i n t e n t a r 
la acción ' d e n u l i d a d e n r e l ac ión c o n "aquellas Dec i s i ones que 
ñ o h u b i e r e n s ido a p r o b a d a s con su voto a f i r m a t i v o . 

Ar t i c u ló X I X . L a s p e r s o n a s n a t u r a l e s o j u r í d i c a s p o d r á n 
i n t e n t a r l a acc ión d e n u l i d a d c o n t r a l a s Dec i s iones d e l a 
C o m i s i ó n o R e s o l u c i o n e s de la Jun ta - q u e les s e a n ap l i cab le s 
y les causen p e r j u i c i o . ' �� 

Ar t i cu ló X X . La acc ión de n u l i d a d detaerá ser i n t e n t a d a 
a n t e el T r i b u n a l d e n t r o del a ñ o s i g u i e n t é a la f e c h a de . en -
t r a d a en v i g e n c i a d e l á Dec i s ión de la Comis ión o de l a R e -
so luc ión -de la- J u n t a . -

Ar t í cu lo X X I . L a in ic iac ión de la- acc ión d e n u l i d a d n o 
a f e c t a r á la e f i c ac i a o v i g e n c i a de la n o r m a i m p u g n a d a . 

Ar t í cu lo X X I I . C u a n d o el T r i b u n a l dec l a r e la n u l i d a d 
t o t a l - o p a r c i a l d e . l a -Decisión o.-de l a - R e s o l u c i ó n i m p u g n a d a , 
seña-lavá los e f e c t o s d e l a s e n t e n c i a e n el t i e m p o . 

- . El ó r g a n o del A c u e r d o d e ' C a r t a g e n a cuyo a c t o haya- s ido 
a n u l a d o debe rá a d o p t a r l a s d i spos ic iones que se r e q u i e r a n 

' p a r a a s e g u r a r el c u m p l i m i e n t o e fec t ivo d e la s e n t e n c i a . 

S E C C I O N S E G U N D A 

D e l a Acción de incumpl imiento . 

Ar t í cu lo X X l I I . C u a n d o la J u n t a , cons ide re que u n P a í s 
M i e m b r o h a i n c u r r i d o en i n c u m p l i m i e n t o de . ob l igac iones 
e m a n a d a s de las"~normas q u e c o n f o r m a n el o r d e n a m i e n t o 

!. j u r í d i c o del A c u e r d o d e C a r t a g e n a , le f o r m u l a r á s u s o b s e r v a -
c iones po r escr i to . El P a í s M i e m b r o d e b e r á c o n t e s t a r l a s d e n -
t ro d e - u n p lazo c o m p a t i b l e con la u r g e n c i a del caso, q u e n o 
e x c e d e r á de dos meses . R e c i b i d a l a r e s p u e s t a o venc ido e l 
plazo, la- J u n t a e m i t i r á u n d i c t a m e n m o t i v a d o . 
1 Si el d i c t a m e n f u e r a de i n c u m p l i m i e n t o y el P a í s M i e m -

bro -persis t iere e n la c o n d u c t a q u e h a s ido o b j e t o de o b s e r v a -
c i o n e s , l a J u n t a p o d r á so l i c i t a r el p r o n u n c i a m i e n t o del T r i -
i buna l . * 

Ar t í cu lo X X I V . C u a n d o u n P a í s M i e m b r o c o n s i d e r e que 
o t r o P a í s M i e m b r o h a i n c u r r i d o e n i n c u m p l i m i e n t o de obl i -
g a c i o n e s - e m a n a d a s de l a s n o r m a s que c o n f o r m a n el o r d e n a -
m i e n t o j u r í d i c o del A c u e r d o de C a r t a g e n a , p o d r á e l eva r su 
r é c l a m o a l a J u n t a con los a n t e c e d e n t e s del caso, p a r a que 
é s t a e m i t a d i c t a m e n m o t i v a d o , p rev io el p r o c e d i m i e n t o i n d i -
c a d o ' e n el p r i m e r inciso del ' a r t í c u l o 23. 

Si el d i c t a m e n f u e r e de i n c u m p l i m i e n t o y el P a í s M i e m b r o 
r e q u e r i d o p e r s i s t i e r e en la c o n d u c t a o b j e t o del r e c l a m o , , la 
j u n t a d e b e r á so l i c i t a r el p r o n u n c i a m i e n t o del' T r i b u n a l . Si 
l a J u n t a . no : i n t é n t ' a r e l a acc ión d e n t r o d e los dos m e s e s s i -
g u i e n t e s a 1a f e c h a de sú d i c t a m e n , -el p a í s r e c l a m a n t e p o d r á 
acudir- d i r e c t a m e n t e . a l ¡.Tribunal.-

Si la J u n t a n o e m i t i e r e su d i c t a m e n d e n t r o de los t r e s 
m e s e s s igu ien te s a- la f e c h a d e p r e s e n t a c i ó n del r e c l a m o o 
el d i c t a m e n no ' f u e r e de i n c u m p l i m i e n t o , el p a í s r e c l a m a n t e 
p o d r á a c u d i r d i r e c t a m e n t e al T r i b u n a l . 

Ar t í cu lo X X V . Si la setencia- del T r i b u n a l f u e r e de i n c u m -
p l i m i e n t o , el P a í s M i e m b r o c u y a c o n d u c t a h a s ido o b j e t o d'e 
r e c l a m o i q u e d a r á ob l igado a a d o p t a r las m e d i d a s n e c e s a r i a s 
p a r a l a - ' e j ecuc ión de la. s e n t e n c i a d e n t r o de los t r e s m e s e s 
s i g u i e n t e s a su n o t i f i c a c i ó n . 

Si d i cho P a í s M i e m b r o n o c u m p l e la ob l igac ión s e ñ a l a d a 
en el - pá r r a fo p r e c e d e n t e , el T r i b u n a l , s u m a r i a m e n t e y p r e -
v i a o p i n i ó n d e l a J u n t a , d e t e r m i n a r á los l i m i t e s d e n t r o d e 
los cua les el P a í s r e c l a m a n t e o c u a l q u i e r o t ro P a í s M i e m b r o 
podi 'á r e s t r i n g i r o s u s p e n d e r , t o t a l o p a r c i a l m e n t e , l a s v e n -
t a j a s del A c u e r d o d e C a r t a g e n a que b e n e f i c i e n al P a í s M i e m -
bro r emiso . El T r i b u n a l , a t r a v é s de l a J u n t a , c o m u n i c a r á 
su d e t e r m i n a c i ó n a los P a í s e s M i e m b r o s . 
- Ar t í cu lo X X V I . L a s s e n t e n c i a s d i c t a d a s en acc iones d e 
i n c u m p l i m i e n t o s o n r ev i sab le s po r el m i s m o T r i b u n a l , a 
pe t i c ión d e p a r t e , f u n d a d a en a l g ú n h e c h o q u e h u b i e r e 
pod ido i n f l u i r d e c i s i v a m e n t e en el r e s u l t a d o del p roceso , 
s i e m p r e q u e el h e c h o h u b i e r e s ido desconoc ido en l a f e c h a 
dé la- exped ic ión de l a s e n t e n c i a po r qu ien so l ic i ta la r ev i -
s ión . 

L a d e m a n d a de rev i s ión d e b e r á p r e s e n t a r s e d e n t r o de los 
dos meses s i g u i e n t e s al día en que se d e s c u b r a el h e c h o y, e n 
t odo caso, d e n t r o del a ñ o s i g u i e n t e a l a f e c h a de la s e n t e i ; - ' 
cia. 

A r t í c u l o X X V I I . L a s p e r s o n a s n a t u r a l e s o j u r í d i c a s t e n -
d r á n d e r e c h o a a c u d i r a n t e los t r i b u n a l e s n a c i o n a l e s c o m p e -
t e n t e s , d e c o n f o r m i d a d con l a s p r e s c r i p c i o n e s del d e r e c h o 
i n t e r n o , c u a n d o los P a í s e s M i e m b r o s i n c u m p l a n lo d i spues to 
en el a r t í c u l o 5 del p r e s e n t e t r a t a d o , en casos en que sus 
d e r e c h o s r e s u l t e n a f e c t a d o s po r d i c h o i n c u m p l i m i e n t o . 

S E C C I O N T E R C E R A 

D e l a i n t e r p r e t a c i ó n p r e j u d i c i a l . 

A r t í cu lo X X V I Í I . C o r r e s p o n d e r á al T r i b u n a l i n t e r p r e t a r 
p o r via -pre judic ia l l a s n o r m a s q u e c o n f o r m a n el o r d e n a -
m i e n t o j u r í d i c o del A c u e r d o de Car tagena- , con el f i n d e a s e -
g u r a r su ap l i cac ión u n i f o r m e en el t e r r i t o r i o de los P a í s e s 
M i e m b r o s . 

Ar t í cu lo X X I X . Los j u e c e s . n a c i o n a l e s q u e c o n o z c a n de u n 
p roceso en que d e b a a p l i c a r s e - a l g u n a d e - l a s n o r m a s q u e 
c o n f o r m a n - e l o r d e n a m i e n t o jur íd ico , del A c u e r d o de ' C a r -
tagena. , p o d r á n so l i c i t a r la i n t e r p r e t a c i ó n del T r i b u n a l a c e r -
c a de d i c h a s n o r m a s , s i e m p r e q u e l a s e n t e n c i a sea suscep t ib l e 
d e r e c u r s o s en d e r e c h o i n t e r n o . Si l l ega re l a o p o r t u n i d a d de 
d i c t a r sentencia- s in que se" h u b i e r e rec ib ido la i n t e r p r e t a -
c ión del T r i b u n a l , el juez d e b e r á dec id i r el p roceso . ; ' 

Si la s e n t e n c i a n o f u e r e su scep t ib l e de r e c u r s o s e n d e r e c h o 
i n t e r n ó , el juez s u s p e n d e r á el p r o c e d i m i e n t o - y so l i c i t a r á l a 
i n t e r p r e t a c i ó n del T r i b u n a l d e of ic io , e n t o d o caso, o a p e t i -
ción d e p a r t e si la- c o n s i d e r a p r o c e d e n t e . 

Ar t í cu lo X X X . E n su i n t e r p r e t a c i ó n , el T r i b u n a l deberá, ' 
l i m i t a r s e a p r ec i s a r el c o n t e n i d o y a l c a n c e s de las n o r m a s ' 
de l o r d e n a m i e n t o j u r í d i c o del A c u e r d o de C a r t a g e n a , El T r i -
b u n a l n o p o d r á i n t e r p r e t a r el c o n t e n i d o y a l c a n c e s del d e -
r e c h o n a c i o n a l ,ni c a l i f i c a r los h e c h o s m a t e r i a del proceso . 

A r t í c u l o X X X I . El juez q u e conozca- e l p r o c e s o d e b e r á 
a d o p t a r l a i n t e r p r e t a c i ó n del T r i b u n a l . 

C A P I T U L O I V . 

Dispos ic iones g e n e r a l e s . 

Ar t í cu lo X X X I I . P a r a sú c u m p l i m i e n t o , l a s s e n t e n c i a s del 
T r i b u n a l n o requer i r án - h o m o l o g a c i ó n o e x e q u á t u r e n n i n - ' 
g u n o de los Pa í se s M i e m b r o s . 

A r t í c u l o X X X I I I . Los P a í s e s M i e m b r o s n o s o m e t e r á n n i n -
g u n a c o n t r o v e r s i a q u e s u r j a con m o t i v o de la- ap l i cac ión d e 
l a s n o r m a s q u e c o n f o r m a n el o r d e n a m i e n t o j u r í d i co del 
A c u e r d o d e C a r t a g e n a a n i n g ú n T r i b u n a l , s i s t e m a d e a r b i t r a j e 
o p r o c e d i m i e n t o a l g u n o d i s t i n t o de los c o n t e m p l a d o s en el 
p r e s e n t e . T r a t a d o . 

Los' P a í s e s M i e m b r o s c o n v i e n e n en h a c e r uso del p r o c e d i -
m i e n t o e s t ab lec ido en el a r t i c u l o 23 del A c u e r d o de C a r t a -
g e n a solo e n l a s c o n t r o v é í s i á s que s u r j a n e n t r e a l g u n o d e 
e l los y- o t r a p a r t e c o n t r a t a n t e del T r a t a d o d e M o n t e v i d e o 
que n o sea. -miembro ' del Acue rdo . 

Ar t í cu lo X X X I V . L a Jun ta - ed i ta rá , la G a c e t a O f i c i a l de l 
A c u e r d o d e Ca r t agena - en l a cua l se p u b l i c a r á n l a s dec is io-
n e s de^la Comis ión , las r e so luc iones de la J u n t a , y l a s s e n -
t e n c i a s del T r i b u n a l . -

. A r t i c u l o X X X V. C u a n d o lo c o n s i d e r e necesar io , p a r a el 
c u m p l i m i e n t o d e sus f u n c i o n e s , el T r i b u n a l p o d r á d i r ig i r se 
d i r e c t a m e n t e a las a u t o r i d a d e s de los P a í s e s M i e m b r o s . 

C A P I T U L O . V 

A d h e s i ó n , v igenc ia y d e n u n c i a . 

Ar t í cu lo X X X V I . El p r e s e n t e T r a t a d o n o p o d r a ser - s u s -
c r i to con r e se rvas . Los E s t a d o s que a d h i e r a n al A c u e r d o cié . 
C a r t a g e n a d e b e r á n a d h e r i r a l p r e s e n t e T r a t a d o . 

. A r t í cu l o X X X V I I . E s t e T r a t a d o . e n t r a r á en v i g e n c i a c u a n -
do todos los Pa i ses ' M i e m b r o s que lo susc r iben h a y a n d e p o -
s i t a d o el r e spec t ivo i n s t r u m e n t o d e r a t i f i c a c i ó n en l a S e -
c r e t a r í a de la Comis ión del A c u e r d o de C a r t a g e n a , 

Ar t í cu lo X X X V I I I . El p r e s e n t e T r a t a d o p e r m a n e c e r á e n 
v igenc ia po r todo el t i e m p o q u e es té en vigor el A c u e r d o cíe 
C a r t a g e n a y n o es d e n u n c i a b l e i n d e p e n d i e n t e d e éste. L a 
d e n u n c i a ' del A c u e r d o d e C a r t a g e n a c o m p o r t a r á l a del p r e -
s e n t e T r a t a d o . 

T a n t o -este T r a t a d o como el Acue rdo de Car tage 'ña . t e n -
d r á n vigei íc ía de m a n e r a i n d e p e n d i e n t e de l a v igenc ia del 
T r a t a d o d é M o n t e v i d e o . 

C A P I T U L O V I 

Disposic iones transitorias. 

P r i m e r a , L a acc ión d e n u l i d a d de que t r a t a l a Secc ión 
P r i m e r a del C a p í t u l o I I I del - p r e s e n t e � T r a t a d o p o d r á se r 
i n t e n t a d a c o n t r a l a s Dec is iones de l a Comis ión y las 'R-eso-í-
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luciones de la J u n t a que hayan sido aprobadas con a n t e -
rioridad a la fecha en que en t re en vigencia el p resen te ins -
t rumento , dentro del año s iguiente a la f echa en mención. 

Segunda. El Gobierno del País sede del Tr ibuna l deberá 
convocar a los Plenipotenciar ios de que. t r a t a el a r t ículo 8 
p a r a la pr imera designación de Magistrados, den t ro de los 
t res meses s iguientes a la f echa de e n t r a d a en vigencia del 
T ra tado . 

Tercera . En la p r i m e r a designación, dos de los Magis t ra -
dos serán nombrados p<5r tres años y tres por seis, med ian te 
sorteo que se ha rá i n m e d i a t a m e n t e después de la des igna-
ción. 

En fe de lo cual, los Plenipotenciar ios acreditados, hab ien -
do deposi tado sus plenos poderes que fueron hal lados en 
buena y debida forma, f i r m a n el presente T r a t a d o en n o m -
bre de sus respectivos Gobiernos. 

Hecho en ,1a ciudad de Ca r t agena a los veintiocho días 
del mes de mayo de mil novecientos se ten ta y nueve. 

Por el Gobierno de Bolivia, (Fdo.) ilegible. 

Por el Gobierno de Colombia, 
(Fdo.) Diego Uribe Vargas. 

Por el Gobierno del Ecuador , (Fdo.) ilegible.' 

Por el Gobierno del Perú^ (Fdo.) ilegible. 

Por el Gobierno de Venezuela, (Fdo.) ilegible. 

R a m a Ejecut iva del Poder Público, Pres idencia de la Re-
pública. 

Bogotá, D. E.> 3 de agosto de 19y9. 

Aprobado, sométase a la consideración del honorable 
Congreso Nacional p a r a los efectos consti tucionales. 

J U L I O C E S A R T U K B A Y A Y A L A 

El Minis tro de Relaciones Exteriores, 
Diego Uribe Vargas. 

Es fiel copia 'del texto original del- " T r a t a d o que crea el 
Tr ibuna l de Just ic ia del Acuerdo de 'Car tagena" , f i r m a d o en 
Car tagena el 28 de mayo de 1979, que reposa en los archivos 
de la División de Asuntos Jurídicos del Ministerio de Rela-
ciones Exteriores. 

El Je fe de la División de Asuntos Jurídicos, 

Humberto Ruiz Varela. 
Bogotá, D. E., agosto 1979. 

; Artículo 2? Esta ley e n t r a r á en vigor u n a vez cumplidas 
los requisitos establecidos en la Ley 7 del 30 de noviembre de 
1944, j»n i-elación con el t r a t a d o que- por es ta m i s m a Ley 
se aprueba . 

Dada en Bogotá, D. E„ a los cinco (5) días del' mes de 
diciembre de mil novecientos s e t en t a y nue.ve (1979). 

El Pres idente del Senado, 

H E C T O R E C H E V E R R I CORREA 

El Pres idente de la C á m a r a de Represen tan tes , 

ADALBERTO OVALLE MUÑOZ 

El Secretar io Genera l del Senado, 
Amaury Guerrero. 

El Secretar io Genera l de la C á m a r a de Represen tan tes , 

Jairo Morera Lizcano. 

República de Colombia. Gobierno Nacional. 

Bogotá, D. E., 13 de febrero de 1980. 

Publíquese y ejecútese. 

J U L I O C E S A R T U R B A Y A Y A L A 

El Minis t ro de Relaciones Exteriores, 

Diego Uribe Vargas. 

El Minis tro de Just ic ia , 
> Hugo Escobar Sierra. 

El Minis tro de Hac ienda y Crédito Público, 

Jaime García Parra. 

El Minis tro de Desarrol lo Económico", 
Gilberto Ech.cverr¡ IMejía. 

LEY 1 8 B E 1 9 8 0 
„ ( f e b r e r o 1 3 ) 

por medio de la cual se aprueba el "Convenio de Coopera-
ción Turística, entré'el Gobierno de la República de Colom-
bia y el Gobierno de los Estados Unidos Mexicanos", firmado 

en México el 8 de junio de 1979. 

El Congreso de Colombia 

D E C R E T A : 

Artículo 1? Apruébase el "Convenio de Cooperación T u -
r ís t ica en t r e el Gobierno de la Repúbl ica de Colombia y el 
Gobierno d e . las Estados Unidos .Mexicanos", f i rn .ado en 
México el 8 ds~ junio de 1979; que dice: 
� Convenio de Cooperación Turís t ica en t re el Gobierno de 
la Repúbl ica de Colombia y el Gobierno d e los Es tados 
Unidos Mexicanos. � 

El Gobierno de la República de Colombia: y el Gobierno de 
los Estados Unidos Mexicanos; . * . 

T o m a n d o en- cuenta las: relaciones amistosas- en t re los dos-
países; ' '.-> --' " - : � � --"-1 ' ' '� : : -

Considerando la importancia- del turismo, t an to como fac-
tor económico,- cuanto como fac tor de comprensión en t re los 
pueblos; 

Animados del de^eo de desarrol lar y f o m e n t a r las re la-
j o n e s tur ís t icas en t re los dos países, asi como la coopera-

c ión en t re sus organismos oficiales de tur i smo; 
Eva luando el ac tua l desarrollo de la actividad tur ís t ica de 

los dos países y la ,más efectiva explotación de su potencial ; 
Conscientes de la necesidad de promover el in tercambio 

de personas, en razón de sus a t ract ivos turíst icos comunes 
y complementar ios , y con. el f in de faci l i tar u n mayor cono-
cimiento en t r e ¡os pueblos de Colombia y México; 

T o m a n d o como base l a . p lena igualdad de derechos, y be-
naficios mutuos ; 

Convienen lo s iguiente: 

I . FACILITACION 
A R T . C U L O 1 

Las Pa r t e s convienen en adop ta r todas las medidas nece-
sar ias a f in de encauzar la demanda, tur ís t ica que cada, una 
genera hacia el lugar de dest ino que presen ta el otro país. 

A R T I C U L O 2 

- L a s Par tes , i m p l e m e n t a r á n den t ro del límite que les m a r -
ca su legislación in te rna , medidas pa ra reducir , s implif icar 
o e l iminar en su caso, los obstáculos p a r a la in ternación de 
tu r i s t as de ambos países. 

I I . PROMOCION 
A R T I C U L O :: 

Ambas Par t fS . i n t e r cambia rán información especifica res-
pecto a Aquellos recursos con que cada uno cuente para 
ofrecerlos como lugar de dest ino del tur i smo in ternac ional . 

. A R T I C U L O 4 

Las Par tes , f o r m u l a r á n p rogramas con jun tos de . promop-
ción que benef ic ie a ambos países, asi co.m.o el análisis de 
mercados, zonas de interés turístico, capacidad de a lo jamien-
to y otros servicios turíst icos. 

A R T Í C U L O 5 

Ambas Par tes , i n t e r c a m b i a r á n i n f o r m a c i ó n sobre aquel t ipo 
de equipamiento y servicios con que cada uno cuente, diri-
gidos especia lmente a a t ender el tur i smo en sus diversas 
modalidades. 

I I I . ENSEÑANZA Y FORMACION P R O F E S I O N A L 
A R T I C U L O (i 

La.s Par tes , se fac i l i t a rán rec iprocamente , sus planes de 
capaci tación en ma te r i a de tur ismo, ins t i tuyendo asi mismo, 
in tercambios tecnológicos y de cooperación, pa ra el desarro-
llo de una o f e r t a tur ís t ica más completa y de mayor calidad. 

A R T I C U L O 7 

Ambas Par tes , f o r m u l a r á n p rogramas bi la tera les de beca-
rios, en los cuales cada 'pais pondrá a disposición _d)él otro, 
aquellas ins t i tuciones de enseñanza de capac i tac ión-que de 
acuerdo a la-ventaja- compara t iva que ofrezcan, puedan apor-
ta r a t ravés de ios becarios que estudien, en ellos, beneficios 
pa ra a m b a s naciones. 

ARTIC-tíl.O s 

Las Partes,, i n t e r cambia r án a t ravés de sur, organismos 
oficiales de turismo, sus' técnicas en la adminis t rac ión ds 
hoteles y es tablecimientos de hospedaje , su experiencia en 
ma te r i a -de organización y- operación de servicios turísticos. 

IV.." COOPERACION TECNICA 
A R T I C U L O 9 

Las Par tes , f o r m u l a r á n p rogramas bi laterales tí'e p l ahea -
ción e in te rcambio tecnológico p'a.ra el desarrollo de la in -
f r a e s t r u c t u r a . y equipamiento turíst ico. 

A R T I C U L O 10 

Las Par tes , por medio de sus organismos oficiales de 
turismo, i n t e r c a m b i a r á n funcionar ios y expertos, a f in de 
obtener una. mayor comprensión de la i n f r a e s t r u c t u r a tur ís -
t ica de cada pais, y de esta mane ra , poder def in i r c la ra -
m e n t e los campos sobre los cuales sea beneficioso- recibir 
asesoramiento y e fec tua r t r ans fe renc ia de tecnología.. . 

A R T I C U L O u 

Ambas Par tes , i n t e r cambia rán in formación de n o r m a s re-
lat ivas al control de los es tablecimientos de hospeda je tur í s -
tico, del régimen legal . de operación de las agencias de 
viajes,-, de guías de tu r i s tas y en general sobre la r eg lamen-
tación de las act ividades profesionales en que se preste" algún 
tipo de servicio al tur i smo in ternac ional . 

' A R T I C U L O 12 \ 

Ambas Par tes , i n t e r cambia r án in formación sobré- las leyes 
que en cada pais se d i r i j an a la protección y conservación 
de los recursos n a t u r a l e s y cul tura les como lugar de a t r a c -
ción turística.,- , 

9 -

V. INVERSIONES Y FINAN'CIAMIENTO . 

A R T I C U L O H! 

Las Par tes , acuerdan ' suscr ib i r los proyectos de coinversión 
que se requieran sobre la base de reciprocidad, v a y u d a m u -
tua , de conformidad con los enunciados del presente Con-
venio y con lo dispuesto en sus respectivas legislaciones. 

. A R T I C U L O 14 

Ambas Par tes , convienen en es t imular el desarrollo' de 
inversiones en el terr i tor io de la Otra Pa r t e , dir igidas al 
sector; turismo, p r inc ipa lmente ai equipamiento en general 
y a ' l o s es tablecimientos de hospedaje;'�-" " '- > '-'"v" 

A R T I C U L O 15 

Las Par tes , se comprometen a apoyar f inanc ie ramen te los 
p rogramas resul tantes del P lan de T r a b a j o y los que por o t ra 
par te apruebe la Comisión Mixta. Las dos Pa r t e s des ignarán 
las respectivas ent idades enca rgadas de e jecu ta r el presente-
Convenio. . ' 

VI. COMISION M I X T A 
ARTICULO 1 (I 

Con el objeto de seguir, promover y evaluar los proyectos 
y acciones que resulten del presente Convenio, se crea, u n a 
Subcomisión, encargada del Turismo, in tegrada por función, 
nar ios de las dos Par tes , dentro del maveo de la Comisión 
Mixta de Cooperación Económica, c reada el 6 de junio de 
Í977. 

. VII P E R I O D O DE VIGENCIA 
A R T I C U L O 17 

El presente Convenio t endrá una vigencia de cinco años 
y será, au tomá t i camen te prorrogado por períodos de un año, 
salvo el' caso é'n el cual u n a de las Pa r t e s mani f ies te su 
intención de dar lo por t e rminado , med ian te nota d ip lomát i -
ca dirigida a la Otra- con seis meses de ant ic ipación. 

Es t a r á "sujeto a los t r ámi t e s const i tucionales de cada país 
y e n t r a r á en vigor en la f e : h a del C a n j e - d e les I n s t r u m e n -
tos de Rat i f icación. ' ' � � 

Hecho en México, Distrito... Federal , en dos e jemplares 
igua lmente autént icos a los ocho (8.i días del mes de junio 
del año mil novecientos se tenta y nueve (1979). 

t 
Por el Gobierno de la República de Colombia, 
Ing. Gilberto Eclieverri Mejía, Minis t ro de Desarrollo Eco-

nómico. 

Por el 'Gobierno de los Estados Unidos Mexicanos, 
Arq. Guil lermo Rossell de la Lama, Secre tar io do Turismo. 

R a m a Ejecut iva del Poder Público. 

Presidencia de la República. 

Bogotá, D. E . . 3 de agosto de 1979. 

Aprobado. Sométase a la consideración del honorable Con-
greso Nacional p a i a los efectos consti tucionales. 

J U L I O C E S A R T U R B A Y A Y A L A 

El Minis tro "de Relaciones Exteriores, 
Diego Uribe Vargas. 

Es fiel copia del texto original del "Convenio de< Coopera-
ción Turís t ica en t re el Gobierno de la República de ^Colom-
bia y el Gobierno de los Estados Unidos Mexicanos", f i rmado 
en México el 8 de junio de 1979, que ; eposa-en los archivos 
de la División de Asuntos Jur ídicos del Ministerio de Re la -
ciones Exteriores. 

El- J e fe de la. División de Asuntos Jurídicos, 
' Humberto Ruiz Varela. 

Bogotá. D. E., agosto de 1 9 7 9 ' -

Articulo .2? Es ta Ley e n t r a r á en vigor u n a vez cumplidos 
los reouisitos establecidos en la Ley 7» del 30 de noviembre 
de 1944. en relación con el Convenio que por es ta mi sma Ley 
se aprueba. 

Dada en Bogotá, D. E., a . . . de . . . de mil novecientos 
setenta, y nueve (1979). 

El Pres iden te del honorable Senado de la República, 
/' H E C T O R ECHEVERRJ CORREA 

El P r imer Vicepresidente de la honorable C á m a r a de R e -
presentan tes , 

ALVARO LEYVA'DURAN 

EH Secre ta r io Genera l del- honorable Senado de la R e -
pública, . � 

Amaury Guerrero. 

El Secretar io Genera l de la honorable C á m a r a de Rep re -
sentantes , -

Jairo Morera Lizcano. 

Repúbl ica de Colombia — Gobierno Nacional. 

Bogotá, D, E., 13 de febrero de 1980.' 

Publíquese y ejecútese. 

J U L I O C E S A R T U R I Í A Y A Y A L A 

El Minis tro de Relaciones Exteriores, 
Diego Uribe Vargas. 

El Minis tro de Desarrollo Económico, 

Gilberto Echeverri Mejía. 

MINISTERIO DE AGRICULTURA 

Rusiihitinniis 

RESOLUCION NUMERO 582 DE 1979 
(noviembre 26) 

por la cual se concede una personería jurídica. 

El Ministro de Agricúl tura, en uso de sus facu l tades lega-
les y en especial de las que le conf ieren Jos ar t ículos ' 3V 
numera l 3"? y 12 del Decreto 1.33 de 1976, y 

C O N S I D E R A N D O : 
Que el señor -Luis Anselmo Téllez, en su calidad de-Pre -

s idente de la Asociación-Municipal de Usuar ios 'Campesinos-
de Chirria, «Bepiártet'mehtti 'de'Sáñ'tandei- 'so'licrtá a' e s t e 'Mi -


